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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 164/2016
Soberano Plenário,

Considerando ser necessário reconhecer e compreender a imperfeição humana para, então, tentarmos encontrar uma forma capaz de minimizar a espontaneidade dos impulsos ruins, instintivos, e tornar edificante a nossa ligação com a sociedade e o meio ambiente (ecossistema). E isto vem se mostrando tarefa difícil enquanto não aprendemos a ponderar as nossas ambições com a racionalidade que, para nortear decisões, nos fora atribuída por natureza, pois a “inteligência” muitas vezes nos leva a visar mais vantagens do que o equilíbrio nas nossas relações e atitudes. Não é necessário muito estudo sobre o comportamento humano para se perceber nossa tendência ao egoísmo, à inveja, à ambição excessiva e tantos outros maus sentimentos. É verdade que o meio em que vivemos exerce forte influência para assim nos comportarmos, mas ao ignorarmos o bom uso da razão nas nossas relações e atitudes certamente afrontamos justeza da racionalidade e, inconscientemente, falhamos como seres humanos ao desistir da tão propalada superioridade;
Considerando que a educação é um dos principais fatores a diferenciar as pessoas e os povos. E educação é aqui utilizado no sentido cultural, não necessariamente acadêmico. No nosso caso, resguardando as exceções admiráveis e que deveriam ser mais comuns, comumente uma parte tenta lucrar mais do que a outra sem se pautar em princípios éticos, buscando vantagens pessoais ou corporativistas (entre classes e/ou entidades), pouco se importando com o custo disto para a sociedade e o país. É desta forma que as pessoas se corrompem e se tornam capazes de cometer atrocidades quando a impunidade prevalece. Num país em que reina a impunidade as pessoas que delinquem por pequenos atos tendem a praticar atos ainda piores e, por consequência, deparamo-nos com uma sociedade adoecida por falta de confiança. A corrupção é o ato ou efeito de corromper (induzir a realizar ato contrário ao dever ou à ética) e demonstra-se associada com a impunidade quando se descobre que o bem corrompido pode não ser reavido e os culpados punidos; 

Considerando que, ao focarmos especificamente a política, no Brasil o regime presidencialista e a democracia se fundamentam na eleição de políticos oriundos do seio da sociedade e, evidentemente, carregam consigo as qualidades e os defeitos nela existente. Mas, assim como em outros países, a corrupção e a impunidade constam entre as ações mais perversas no ranking mundial, pois evidenciam-se pelos desvios de recursos que, ao comprometer orçamentos públicos já escassos, prejudica serviços essências para toda população. O Brasil até consta entre as maiores economias do mundo, mas também se destaca na desigualdade social (distribuição de renda), no elevado gasto com pessoal da máquina pública, na má gestão dos órgãos existentes e dos recursos públicos disponíveis, na corrupção abusiva e, óbvio, no sentimento de impunidade das autoridades envolvidas com desvios de recursos, aumentando, por consequência, a escassez de recursos a serem empenhados nas dotações orçamentárias devidas;
Considerando que, em razão das circunstâncias acima apontadas e de políticas governamentais conhecidamente equivocadas, atualmente nosso país vive uma recessão, originando uma grave crise política que exige tomadas de decisões acertadas e rápidas por parte do governo interino. Contudo - além da dificuldade em se aplicar as políticas públicas necessárias e de se vencer reações contrárias por parte de políticos e de grupos da sociedade – muito nos preocupa posicionamentos de políticos, alguns deles autores de proposituras, com o claro intuito de enfraquecer processos e investigações de combate à corrupção e à impunidade. Como, por exemplo, constatamos em escutas telefônicas grampeadas e projetos de lei apresentados;

Considerando que, além das ações contra a livre atuação da Polícia Federal, as escutas telefônicas das quais nos referimos são alvos de uma vasta publicidade, mas as proposituras cujos autores pretendem inibir atuação do Ministério Público e da Justiça nem sempre gozam da mesma atenção por parte da mídia nacional. Como exemplos temos o Projeto de Lei Nº 4372/2016 - que trata da colaboração premiada, propondo a proibição de colaboração premiada por pessoas que estejam presas - e o Projeto de Lei nº 4577/2016 - que, ao contrário da decisão do Supremo Tribunal Federal, propõe que os recursos extraordinário e especial suspendam a eficácia de decisão condenatória e impeçam a execução provisória da pena após decisão no segundo grau de jurisdição – que são públicos no site da Câmara Federal ou outros sites para quem conta com a internet e deseja acompanhar o seu trâmite, mas foram citados na mídia em razão do pronunciamento do Juiz Sérgio Moro durante o XII Simpósio Brasileiro de Direito Constitucional no último 26 de maio. Infelizmente maus exemplos atingem toda organização político-administrativa da República Federativa do Brasil (União, Estados, o Distrito Federal e os Municípios), principalmente nos poderes Executivo e Legislativo, quando confronta posicionamentos postos pela sociedade e, assim, contribuem para o baixo grau de confiança da população nos políticos brasileiros. E não é que o Judiciário funcione devidamente e de forma exemplar, pois se não permitisse que políticos passassem anos respondendo a processos e inquéritos sem uma definição sobre sua culpabilidade, talvez não teríamos uma instabilidade política como a que vivemos hoje; 

Considerando que atualmente o Projeto de Lei nº 4372/2016 aguarda Parecer do Relator na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado (CSPCCO) e o Projeto de Lei nº 4577/2016 tramita em conjunto, pronto para a Pauta no PLENÁRIO. Ambos são de autoria do deputado Wadih Damous - PT/RJ;

Considerando que o momento nacional exige o esforço conjunto de políticos, empresários e população no avanço, e não na regressão, do aperfeiçoamento do qual o país precisa para se tornar menos corrupto e injusto. Não devemos mensurar a amplitude da corrupção para reconhecer a sua existência e nem deixar de combate-la quando considerada pequena, mas sempre a reprimir com a condenação dos culpados e a recuperação dos prejuízos causados ao erário. Um bom exemplo é a campanha “Dez Medidas contra a Corrupção”, que, sem qualquer vínculo político-partidário, tem por objetivo a apresentação de projeto de lei de iniciativa popular ao Congresso Nacional, destinado ao aperfeiçoamento do sistema jurídico, de modo a reprimir a corrupção e a impunidade no Brasil, resumindo-se em 10 medidas propostas pelo MPF do Paraná, com a adesão dos MPs de todo o país, que são as seguintes: - Prevenção à corrupção, transparência e proteção à fonte de informação; - Criminalização do enriquecimento ilícito de agentes públicos; - Aumento das penas e crime hediondo para corrupção de altos valores; - Aumento da eficiência e da justiça dos recursos no processo penal; - Celeridade nas ações de improbidade administrativa; - Reforma no sistema de prescrição penal; - Ajustes nas nulidades penais; - Responsabilização dos partidos políticos e criminalização do caixa dois; - Prisão preventiva para evitar a dissipação do dinheiro desviado; - e Recuperação do lucro derivado do crime;
Considerando, enfim, que as políticas públicas necessárias e urgentes para fazer o Brasil um país melhor depende da confiança nos nossos políticos, do bom funcionamento das nossas instituições e de exemplos do envolvimento da sociedade. Contra o atual estado de coisas, a saída aponta para um novo recomeço, onde a corrução e a impunidade seguem no sentido contrário. Assim proferiu consultor político e jornalista Gaudêncio Torquato num texto: “Construir a Pátria para se alcançar o estágio de Nação se configura como o primeiro dever do homem público”. Suas excelências, além da grande responsabilidade inerente ao cargo que ocupam neste momento delicado do País, têm a responsabilidade de formar opiniões junto a comunidade e uma oportunidade ímpar de demonstrar o equilíbrio necessário para ouvir as vozes das ruas e traçar o caminho a nortear os anseios da população brasileira. Dia desses ouvimos o gestor de um país amigo assim proferir frase aos seus cidadãos e que cabe a qualquer outra nação: “devemos pensar no país que queremos, onde não fazer nada também é uma escolha”.
SOLICITAMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie a Câmara Federal, na pessoa do Presidente Interino Waldir Maranhão e dos Líderes de Partido na egrégia Casa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços junto aos seus pares no sentido de rejeitar o Projeto de Lei Nº 4372/2016 - que trata da colaboração premiada, propondo a proibição de colaboração premiada por pessoas que estejam presas - e o Projeto de Lei nº 4577/2016 - que, ao contrário da decisão do Supremo Tribunal Federal, propõe que os recursos extraordinário e especial suspendam a eficácia de decisão condenatória e impeçam a execução provisória da pena após decisão no segundo grau de jurisdição. Propostas que seguem no sentido contrário ao necessário aperfeiçoamento de regras já estabelecidas contra a corrupção e a impunidade, quando deveriam, isto sim, tentar aprimorá-las ainda mais.
Solicitamos, ainda, que, para terem ciência desta manifestação, cópia dessa propositura seja encaminhada ao Presidente e Líderes de Partido do Senado Federal e, com o fim de instigar outras iniciativas neste sentido, por e-mail às câmaras municipais assim cadastradas nesta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de junho de 2016.
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